
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161753 - MG (2026/0022763-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : OLIMPIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT - MG101330
AGRAVADO : DAVIDSON MARTINS DA SILVA AUGUSTO 
AGRAVADO : THUANY STEPHANIE DA SILVA SARAIVA MARTINS 
ADVOGADOS : FLAVIA ZINATO MOREIRA - MG146594

AMANDA MOREIRA VINTE - MG200798

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE
RECURSAL. FERIADO LOCAL (CORPUS CHRISTI).  ÔNUS DE
COMPROVAÇÃO  POR  DOCUMENTO  IDÔNEO.
INAPLICABILIDADE DA DISPENSA DE PEÇAS DO ART. 1.017, §
5º, DO CPC ÀS INSTÂNCIAS SUPERIORES. PRECLUSÃO. LEI
14.939/2024. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial,  em
razão de sua intempestividade. 

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  recurso
especial  interposto  após  o  termo final  do  prazo  legal  pode  ser
considerado tempestivo com fundamento em feriado local (Corpus
Christi) e ponto facultativo não comprovados por documento oficial
idôneo, mas apenas por imagem de tela de sistema eletrônico da
origem.

III. Razões de decidir

3. O recorrente deve comprovar, por documento oficial idôneo,
a ocorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense
na  origem,  inclusive  em relação  ao  dia  de Corpus  Christi,  sob
pena de ser considerado intempestivo o recurso interposto sob a
vigência do  CPC/2015. Na hipótese dos autos,  a insurgente foi
expressamente intimada pelo STJ, com base no art. 1.003, § 6º,
do  CPC/2015, para  apresentar  documento  idôneo  que
comprovasse eventual suspensão, interrupção ou prorrogação do
prazo  para  interposição  do  agravo  em  recurso  especial,  mas
quedou-se inerte, operando-se a preclusão quanto à possibilidade
de suprir o vício.
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5. O prazo do agravo em recurso especial observa a disciplina
dos arts.  219, caput,  994,  VIII,  1.003,  §  5º,  e  1.042, caput,  do
CPC/2015, sendo  certo  que,  no  caso  concreto,  o  recurso  foi
interposto após o término do prazo de 15 dias úteis, configurando-
se a intempestividade.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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5. O prazo do agravo em recurso especial observa a disciplina
dos arts.  219, caput,  994,  VIII,  1.003,  §  5º,  e  1.042, caput,  do
CPC/2015, sendo  certo  que,  no  caso  concreto,  o  recurso  foi
interposto após o término do prazo de 15 dias úteis, configurando-
se a intempestividade.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

OLIMPIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA em face de decisão monocrática

de lavra da Presidência do STJ (fls. 833-835, e-STJ), que não conheceu do recurso

especial da ora insurgente, em razão de sua intempestividade.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  839-844,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese, a tempestividade do recurso, afirmando que juntou aos

autos captura de tela extraída diretamente do sítio eletrônico oficial do Tribunal, a qual

evidencia a existência de feriados locais que suspenderam o prazo recursal.

Impugnação às fls. 845-849, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos

pela  parte  agravante  não  são  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  do decisum

impugnado.

1.  Compulsando  os  autos,  constata-se  que  que  a  parte  recorrente  foi

intimada do acórdão recorrido em 19.06.2025,  sendo o Recurso Especial  interposto

somente em 11.07.2025.

Percebeu-se, no STJ, a irregularidade quanto à tempestividade do recurso

especial. 

Nos termos da certidão de fl. 822, e-STJ, a parte foi intimada para, no prazo

de  5  dias, apresentar  documento  idôneo que  comprovasse  eventual  suspensão,

interrupção ou prorrogação do prazo para interposição do agravo em recurso especial,

nos termos do art. 1.003, §6º, do Código de Processo Civil.

A agravante, contudo, limitou-se a juntar uma captura de tela com os feriados

locais extraída do sítio eletrônico do Tribunal de origem.

De acordo com a jurisprudência do STJ, o dia de Corpus Christi é feriado

local, porquanto não previsto em lei federal, razão pela qual a ausência de expediente
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forense em tal data deve ser comprovada pela parte recorrente (AgInt no AREsp n.

1.779.552/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe

de 6/5/2022).

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL  MILITAR.  PROMOÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. INTIMAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO. (...) III - De
acordo com a redação original do art. 1.003, § 6º, do CPC, o recorrente deve
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". A Lei
n. 14.939, 30.7.2024, que alterou o mencionado dispositivo processual, somente
se aplica a atos processuais futuros, e não àqueles já iniciados ou consumados.
IV - Os prazos dos recursos interpostos perante as instâncias ordinárias, ainda
que estejam endereçados para este Tribunal Superior, obedecem ao calendário
de funcionamento da Corte de origem, sendo irrelevante para a verificação da
tempestividade recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente
no Superior  Tribunal  de Justiça.  V - Segundo a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, entende-se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-
feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da
Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são considerados
feriados  locais  para  fins  de  comprovação  da  tempestividade  recursal"
(AgInt  no AREsp  2.245.430/SP, rel.  Ministro  João Otávio  de Noronha,  Quarta
Turma,  DJe  de  11/4/2023).  VI  -  A  Corte  Especial  do  STJ,  no  julgamento  da
Questão de Ordem no Agravo em Recurso Especial 2.638.376/MG, decidiu, por
maioria,  estender  os  "efeitos  da  Lei  n.  14.939/2024 também  aos  recursos
interpostos  antes  de  sua  vigência,  devendo  ser  observada,  igualmente,  por
ocasião  do  julgamento  dos  agravos  internos/regimentais contra  decisões
monocráticas  de  inadmissibilidade  recursal  em  decorrência  da  falta  de
comprovação de ausência de expediente forense". VII - Assim, considerando-
se que a parte, embora intimada, não apresentou qualquer documentação
para comprovação da tempestividade do recurso, ocorreu a preclusão da
possibilidade de comprovação após a interposição do recurso. VIII - Agravo
interno improvido. (AgInt no AREsp n.  2.940.462/AL, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 4/11/2025.)

Na hipótese, denota-se, a insurgente não apresentou qualquer documento

oficial idôneo que comprovasse a ocorrência de feriado local durante o prazo recursal,

pois a jurisprudência do STJ orienta que a imagem da tela, no corpo da petição,

não é suficiente para reconhecer a tempestividade do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO
INTERPOSTO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.
OCORRÊNCIA.  SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS  PROCESSUAIS  NO  STJ.
IRRELEVÂNCIA.  FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO  POR  DOCUMENTO
IDÔNEO.  NÃO OCORRÊNCIA.  PROVIMENTO NEGADO 1.  É  intempestivo  o
recurso  especial  interposto  após  o  transcurso  do  prazo  de  quinze  dias  úteis
estabelecido pelo 1.003, § 5º,  c/c os arts. 994, VI, 219, caput, e 224, todos do
Código de Processo Civil. 2. Esta Corte possui o entendimento de que "o prazo
dos  recursos  interpostos  perante  a  instância  de  origem,  ainda  que  estejam
endereçados  para  este  Tribunal  Superior,  obedecem  ao  calendário  de
funcionamento  da  Corte  "a  quo",  sendo  irrelevante  para  a  verificação  da
tempestividade recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente
no Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 2.535.971/SP, relator Ministro
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Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  9/9/2024, DJe de  12/9/2024). 3. A
ocorrência  local  de  feriado,  recesso,  paralisação  ou  interrupção  de
expediente forense no âmbito do Tribunal de origem deve ser demonstrada
por  documento  idôneo,  não  sendo  suficiente  a  mera  citação  de  ato
normativo no bojo da petição do recurso, print de tela, imagem de página
extraída  da  internet  ou  relação  de  feriados,  sem  o  inteiro  teor  do
correspondente ato normativo. 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  2.102.794/MS, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,
Primeira Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 5/9/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO
DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  DOCUMENTO  IDÔNEO.
INAPLICABILIDADE DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 1.003, §6º, DO CPC.1. É
intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 15
(quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  publicação  do  acórdão  recorrido  (recurso
interposto  sob  a  égide  do  CPC/15).  2.  A  ocorrência  de  feriado  local  ou  de
suspensão  dos  prazos  processuais  deve  ser  comprovada  por  meio  de
documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo
posteriormente 3. A avaliação sobre a regularidade de determinado ato deve ser
feita de acordo com a lei vigente no momento da sua prática. Portanto, não é
aplicável ao recurso sob julgamento a nova redação do art. 1.003, § 6º, do CPC,
conferida pela Lei  14.939/2024. 4. A mera alegação nas razões recursais, o
print de tela ou a imagem de página extraída da internet, sem o inteiro teor
do  correspondente  ato  normativo,  não  servem  para  comprovar  a
tempestividade recursal. Precedentes. 5. Agravo interno no agravo em recurso
especial  não  provido.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.697.435/MG, relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/3/2025, DJEN  de
27/3/2025.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO.  CPC/73.
COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  POSSIBILIDADE.  DOCUMENTO  IDÔNEO.
DIÁRIO  DE  JUSTIÇA  LOCAL.  TEXTO  NORMATIVO.  INTEIRO  TEOR.
ADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS.  1.  Sob  a
égide do CPC de 1973, "a comprovação da tempestividade do recurso especial,
em decorrência  de  feriado  local  ou  de  suspensão  de  expediente  forense  no
Tribunal  de  origem  que  implique  prorrogação  do  termo  final  para  sua
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental" (AgRg
no AREsp  137.141/SE, Rel.  Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE
ESPECIAL, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012). 2. "A ocorrência do feriado
local ou a determinação de suspensão do prazo no Tribunal recorrido deve
ser  atestada  por  meio  de  documentação  idônea  (certidão  específica  do
Tribunal de origem ou cópia do Diário Oficial - contendo o inteiro teor do
ato da instância recorrida ou da lei que criou o feriado local). Não serve a
tal propósito 'print' (captura) de tela, imagem de página eletrônica extraída
da 'internet', mera menção no corpo da petição recursal ou apresentação de
lista  ou  de  calendário.  Ademais,  não  se  aplicam  os  feriados  e  as
suspensões constantes em normas do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt
no AREsp n.  1.941.411/RJ, de minha relatoria,  QUARTA TURMA, julgado em
13/6/2022, DJe de 21/6/2022). "(AgInt no AREsp n. 2.096.937/SP, relator Ministro
Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  12/12/2022, DJe  de
15/12/2022.).  3.  Embargos de declaração acolhidos,  com efeitos modificativos
para  declarar  nulo  o  acórdão  embargado.  (EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.
1.004.198/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE.  COMPROVAÇÃO  DE  SUSPENSÃO.  EXPEDIENTE.
FORENSE.  DATA  DA  PUBLICAÇÃO.  DEMONSTRAÇÃO.  AUSÊNCIA.
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INTEMPESTIVIDADE  MANTIDA.  1.  Na  hipótese,  não  foi  comprovada  a
suspensão  do  expediente  forense  no  tribunal  de  origem  no  momento  da
interposição recursal, a atrair a impossibilidade de conhecimento da impugnação.
2. O dia posterior à data de Tiradentes não se insere no âmbito dos feriados
nacionais,  cabendo à parte  demonstrar  a  ausência  de expediente  forense no
âmbito da Corte local. 3. A afirmação de que a tempestividade do agravo em
recurso  especial  foi  baseada  no  andamento  do  processo  está
fundamentada apenas por imagem da tela do sistema,  o que não tem o
condão de isentar a parte de seu ônus processual.  4.  Agravo interno não
provido. (AgInt no AREsp n.  2.191.025/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Dessa forma, não há como afastar a intempestividade.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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